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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

               Aos dois dias do mês de abril do ano de dois mil e nove, às 14:30 horas, na cidade de Belém, no Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, na sala onde se instalou e funciona o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Justificada a ausência, por motivo de saúde, dos Conselheiros PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA e FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, foi aprovada por unanimidade pelos presentes a ta da última reunião. Apresentada a Pauta da presente sessão, foi apreciado o item 02 – Processo nº 057/08 – CSDP, relativo ao pedido de DESIGNAÇÃO PARA a Comarca de Paragominas de interesse do DP MAURÍCIO DOS SANTOS. Após a leitura do relatório e voto da relatora Conselheira pelo indeferimento do pedido, considerando o disposto nos arts. 131, V da LCF 80/94 e art. 59, V da LCE 054/06. Os Conselheiros, por unanimidade votaram de acordo com a relatora. Ato contínuo, passou-se a análise do o item 03  Processo nº 064/09 – CSDP, relativo ao pedido de criação de vagas na 3ª entrância destinadas à Execução Penal de interesse da DP ROSSANA PARENTE. Lido o relatório e o voto foi pelo indeferimento do pleito, considerando, em resumo, que muito embora a relatora concorde que seis defensores não correspondem ao número desejável, não há como criar mais vagas para a execução penal, dento de um quadro de 117 defensores de 3ª entrância, porquanto seria necessário retirá-las de outras áreas que também padecem de um quadro reduzido. Que para atender a necessidade de serviço no núcleo de execução penal,  poderão ser designados, a critério da Administração Defensores Públicos para auxiliarem os titulares das seis defensorias do NACRI. Os Conselheiros, por unanimidade, votaram com a relatora. Em seguida foi julgado o item 04 - Processo nº 065/08 – CSDP, relativo à impugnação à Resolução 032/08 de interesse da DP TÂNIA BANDEIRA.  Foi proferida a leitura do relatório da Conselheira Alira Menezes e seu voto pelo indeferimento da impugnação por entender entre os fundamentos invocados, pela legalidade da Resolução 032. Por unanimidade, os Conselheiros votaram com a relatora. Ato contínuo, passou-se ao julgamento do item 05 - Processo nº 068/08 – CSDP, relativo ao pedido de contagem de tempo de serviço para fins de promoção de interesse da DP MARIA DE BELÉM BATISTA PEREIRA. Após lido o relatório e o voto da Conselheira Alira Menezes pelo indeferimento da solicitação por falta de amparo legal, os Conselheiros, por unanimidade votaram de acordo com a relatora. Em seguida, foi apreciado o item 06 - Processo nº 072/09 – CSDP, relativo ao pedido de retificação de opção da DP NILZA PAES DA CRUZ. Lido o relatório da Conselheira Alira Menezes o voto pelo indeferimento do pedido, por falta de amparo legal, os Conselheiros por unanimidade votaram com a relatora. Em seguida foi analisado o item 07 - Processo nº 073/09 – CSDP, relativo ao pedido de retificação de opção da DP LENI BARROS CAVALCANTE. Lido o relatório e o voto da Conselheira Alira Menezes pelo indeferimento do pedido, por falta de amparo legal, os Conselheiros por unanimidade votaram com a relatora. Ato contínuo foi apreciado o item 08 - Processo nº 074/09 – CSDP, relativo ao pedido de designação de vagas para defensores com especialização em mediação da DP NORMA BORGES. Lido o relatório e o voto da Conselheira Alira Menezes pelo indeferimento do pedido, por falta de amparo legal, os Conselheiros por unanimidade votaram com a relatora. Em seguida foi apreciado o item 09 - Processo 077-CSDP, relativo à renúncia da promoção pelo DP Plínio Tsuji Barros. Lido o relatório e o voto do Conselheiro Gledson Diniz pela possibilidade legal da renúncia à promoção, os Conselheiros votaram por unanimidade com o relator. Em seguida, foi apreciado o item 10 -  Processo 078-CSDP, relativo à renúncia da promoção pela DP Thaís Vilhena. Lido o relatório e o voto do Conselheiro Gledson Diniz pela possibilidade legal da renúncia à promoção, enfatizando que deve ser tornada sem efeito a Portaria nº 169/09, os Conselheiros votaram por unanimidade com o relator. Ato contínuo, passou-se a análise do item 11 - Processo 079-CSDP, DPG solicita eleição para a vaga da entrância especial no CSDP. Lido o relatório e o voto do Conselheiro Gledson Diniz pela necessidade legal da eleição, considerando a vaga existente, os Conselheiros, por unanimidade, votaram com o relator e aprovaram a resolução 041/09 – CSDP com a seguinte redação: RESOLUCÃO CSDP N° 041, DE 23 DE MARCO DE 2009. Declara livre uma vaga para a entrância especial no Conselho Superior da Defensoria Pública e dispõe sobre a Eleição, em caráter excepcional, para o preenchimento da mesma. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. Em 09.02.06. Considerando o disposto no Artigo 4°, inciso I; Artigo 10 , §§ 2° e 3 °;  11 , incisos I e VII, da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006. Considerando a renúncia do Conselheiro ocupante de uma vaga da entrância especial no Conselho Superior da Defensoria Pública; Considerando a inexistência de Conselheiro Suplente representante da Entrância Especial; Considerando a necessidade de serem preenchidas todas as vagas do Conselho Superior; Considerando os termos da Resolução 019/08 – CSDP  Resolve: Art. 1° Declarar livre uma vaga da entrância especial no Conselho Superior da Defensoria Pública. Art. 2º Determinar a eleição, em caráter excepcional, para preenchimento de uma vaga da entrância especial no Conselho Superior da Defensoria Pública, a qual será conduzida por Comissão Eleitoral, integrada por três membros escolhidos livremente pelo Conselho Superior, dentre os Servidores efetivos do órgão, da carreira ou de igual formação de nível superior, nos termos da Resolução 019/08. Art. 3° São elegíveis para a vaga da entrância especial no Conselho Superior, um integrante da entrância especial que não esteja afastado de suas funções institucionais. Art. 4° A Comissão Eleitoral fará publicar na Sede da Defensoria Pública, Edital dando ciência da eleição e de seus requisitos, fixando o prazo de 10 (dez) dias, corridos, para a inscrição dos candidatos, a partir da data da publicação. § 1º Encerrado o prazo da inscrição, a Comissão Eleitoral examinará os pedidos dos candidatos, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, fazendo divulgar na Sede da Defensoria Pública a listagem das inscrições deferidas. § 2º Candidatos que tiverem suas inscrições indeferidas, terão o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data de divulgação, para recorrer á Comissão Eleitoral, que em igual prazo, decidirá, por maioria de votos, sobre a procedência ou improcedência do recurso. § 3º Ultrapassados os prazos dos parágrafos anteriores, a Comissão publicará no Diário Oficial do Estado, a lista dos candidatos elegíveis, fixando data, hora e local para a realização da eleição. Art. 5° São eleitores todos os membros da Carreira de Defensor Público. § 1º O eleitor poderá votar em um candidato da Entrância especial sendo admissível o voto por via postal. § 2º O voto para a escolha dos membros do Conselho Superior é obrigatório, nos termos do § 5º do art. 3º do seu Regimento Interno, razão pela qual, o Defensor Público que deixar de votar, deverá apresentar justificativa ao Conselho, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de registro em ficha funcional, que implicará em avaliação negativa para efeito de critério de desempate em promoção, remoção ou eleição na Defensoria Pública.  Art. 6° A Comissão Eleitoral, requisitará à Defensoria Pública Geral, todo material e pessoal necessário ao regular processamento da eleição. Art. 7° O material eleitoral, destinado à votação, compreenderá lista de votantes, cédulas contendo a relação dos candidatos por ordem alfabética, havendo ao lado de cada nome, local apropriado para que o eleitor assinale com um * X * o de sua preferência. Parágrafo Único – Todas as cédulas eleitorais, serão rubricadas pela Comissão Eleitoral. Art. 8° Encerrada a votação iniciar-se-á imediatamente a apuração que será realizada com a devida publicidade. Art. 9° Procedida a apuração pela Comissão Eleitoral, o Presidente proclamará o candidato mais votado ficando o remanescente como suplente, obedecida a ordem e votação. Parágrafo Único – No caso de empate na votação, entre dois ou mais candidatos, observar-se-ão os seguintes critérios para desempate: I – o candidato mais antigo no cargo de Defensor Público; II - o candidato de maior tempo no serviço público estadual; III – o candidato de maior tempo no serviço público; IV - o candidato mais idoso. Art. 10. O membro eleito prestará compromisso e tomará posse logo após ter sido declarado eleito perante o Defensor Público Geral e Presidente do Conselho Superior e demais Membros. Art. 11. O mandato do eleito será concomitante aos mandatos dos atuais membros do Conselho Superior, findando junto com os dos mesmos. Art. 12. São considerados inelegíveis para compor o Conselho Superior, os Defensores Públicos que : I - Estejam afastados de suas funções institucionais; II – Não se enquadrem no art. 10, inciso II, da LCE n° 054/06; III – Que tenham sido punidos criminal ou administrativamente e/ou estejam respondendo por processos administrativos disciplinares; IV – Estejam ocupando cargos de provimento em comissão. Artigo 13. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, em 02 de abril de 2009. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS Conselheira Nata ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES Conselheira GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro. Os Conselheiros deliberam ainda indicar os membros para comporem a Comissão Eleitoral: Heliana Denise da Silva Sena como Presidente, Arleth Rose da C. Guimarães como membro e Maria de Nazaré Russo Ramos, como secretária. Ficou determinado ainda, que as eleições serão realizadas no dia 08 de maio de 2009. Ato contínuo, passou-se a análise do item 12 - Processo 080-CSDP, DPG propõe Lista de Antiguidade 2009. Lido o relatório e o voto do Conselheiro Paulo Bona pela aprovação da Lista de Antiguidade 2009, os Conselheiros, por unanimidade, votaram com o relator e aprovaram a resolução 042/09, nos seguintes termos: RESOLUÇÃO CSDP N° 042, DE 23 DE MARÇO DE 2009. Aprova a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2009 e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, III da Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.0.E. em 09.02.2006, RESOLVE: Art. 1° Aprovar a lista de antiguidade dos Defensores Públicos em atividade na Defensoria Pública, para os devidos efeitos legais, conforme Anexo Único desta Resolução.  Art. 2° O Defensor Público poderá interpor recurso ao Conselho Superior sobre a sua posição na lista de classificação, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação da mesma. Art. 3° No caso de empate na apuração do tempo de atuação na Entrância, observar-se-á o disposto no artigo 39, § 2° da Lei 054/06. Art. 4°Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos dois dias do mês de abril do ano de dois mil e nove. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO DEFENSOR PÚBLICO GERAL PRESIDENTE DO CSDP-PA LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FEITAS CORREGEDORA GERAL MEMBRO NATO ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES CONSELHEIRA  GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ CONSELHEIRO. No que ocorrer (ALEXANDRE) . a Secretária executiva do CSDP, em razão da constatação por parte do Conselheiro Gledson Diniz que a Resolução 031 havia sido publicada com incorreções no DOE, comunicou da necessidade de republicação da mesma no Diário Oficial do Estado, juntamente com a resolução 014, alterada pela Resolução 031, o que foi concordado pelos conselheiros. A Secretária Executiva comunicou ainda que estará saindo de licença maternidade, razão pela qual os Conselheiros designaram o Defensor Público ALEXANDRE MARTINS BASTOS para exercer a função de secretário executivo na ausência da titular. O Defensor Público Geral mandou publicar portaria de elogio à Secretária Executiva pelo seu empenho e dedicação ao Colegiado. Nada mais havendo a tratar, mandou a Presidente encerrar, às 16:45 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        

Defensor Público Geral                            
Presidente do CSDP
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LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS

Corregedora Geral

Membro Nato

ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES

Membro Titular

GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ
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